
PARECER DA COMISSÃO DE  DEFESA DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR

SOBRE O PROJETO DE LEI  N° 0901/2016, DE AUTORIA DO 
DEP. CARLÃO PIGNATARI
De autoria do n. Deputado Carlão Pignatari, o presente Projeto de Lei institui a Semana Estadual de Defesa do Consumidor, ao calendário de eventos do Estado, a ser comemorada anualmente na semana do dia 15 de março.
Esta proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 187ª a 191ª Sessões Ordinárias (de 15  a 21/12/2016), não tendo recebido emendas ou substitutivos.
A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, pelo Parecer de seu Relator, Deputado Pr. Carlos Cézar, manifestou-se favorável à propositura, com proposta de emenda ao artigo 1º para adequar o texto original ao padrão técnico-legislativo adotado na Casa.

Cumpre, por ora, a esta Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor manifestar-se sobre a proposição, o que faço nos seguintes termos:

O Projeto de Lei em apreço tem por escopo instituir no calendário de eventos do Estado de São Paulo, a Semana Estadual de Defesa do Consumidor, a ser comemorada, anualmente, na semana do dia 15 de março, com o objetivo de promover e incentivar a formação de consciência pública voltada para a defesa dos interesses do consumidor, prestar atendimento e orientação ao consumidor e estimular o consumo sustentável.
O Código de Defesa Consumidor significou um grande avanço no ordenamento jurídico brasileiro, instituído por expressa determinação da Constituição Federal de 1988 (artigo 5º, inciso XXXII), que buscou preencher as lacunas legislativas existentes no trato das questões comerciais, sem qualquer proteção, mediante o advento de uma lei abrangente, atingindo as relações de consumo em todas as esferas: (i) civil, definindo as responsabilidades e os mecanismos para a reparação de danos causados; (ii) administrativa, definindo os mecanismos para o poder público atuar nas relações de consumo; e (ii) penal, estabelecendo novos tipos de crimes e as punições para os mesmos.

Curioso registrar que a data eleita pelo n. Deputado autor desta propositura não poderia ser mais pertinente, pois março marca a história das relações de consumo: em 15 de março de 1962, foi instituído pelo então presidente dos Estados Unidos, John F. Kennedy, como o Dia Mundial dos Direitos do Consumidor. Do mesmo modo, no Brasil, o mês de março estabeleceu o início de sua trajetória: são 26 anos de vigência do Código de Defesa do Consumidor, criado por meio da Lei n. 8.078, de 11/09/1990, mas que entrou em vigor apenas seis meses após, em 11/03/1991.
Desde então, grandes avanços e desafios foram enfrentados para consolidar direitos e obrigações de consumidores e fornecedores, preenchendo em grande parte a lacuna outrora existente. Atualmente, os cidadãos estão mais conscientes de seus direitos e obrigações e buscam com facilidade de acesso os organismos de orientação e proteção criados para amparar essas relações.

No entanto, o conhecimento dos direitos e obrigações que norteiam as relações de consumo não basta para a construção de uma cidadania plena. O consumo racional e o consumo sustentável são fatores fundamentais  para uma postura mais consciente do uso de serviços essenciais básicos, que trarão impacto positivo na vida de todos. 
Aperfeiçoar as instituições e dar aos cidadãos não somente o conhecimento de seus direitos e obrigações, mas promover incentivos à conscientização de maneira crítica e participativa, consoante é o escopo da presente propositura, são elementos que garantirão uma legislação cada vez mais firme e consolidada. 
Por todo o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 0901, de 2016, bem como à emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que visa ajustar o texto da propositura às técnicas legislativas adotadas pela Casa.

Sala das Comissões, em
Deputado Edmir Chedid

Relator
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